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ARTIGO
A INCONSTITUCIONALIDADE DOS 

PRAZOS DECADENCIAIS 
NOS PROCESSOS PENAIS

O tempo do 
delito não 
coincide 
com o tempo 
da vítima

Política

AMM vai reunir prefeitos para 
debater pautas municipalistas 
e projetos para os municípios

NESTA SEMANA

Prefeitos de Mato Gros-
so estarão reunidos no En-
contro Municipalista que 
será realizado pela As-
sociação Mato-grossense 
dos Municípios (AMM), 
nos dias 25 e 26 de novem-
bro. O evento vai debater 
a pauta de reivindicações 
estadual e nacional, além 
de vários temas que re-
percutem nas adminis-
trações municipais.

O presidente da AMM, 
Neurilan Fraga, destacou 
a importância da presen-
ça dos gestores no evento, 
que será o primeiro com a 
participação dos prefeitos 

Evento vai debater 
a pauta de 
reivindicações 
estadual e nacional

Encontro promovido pela AMM

da atual gestão. “Será um 
Encontro com um amplo 
ciclo de palestras e tam-
bém uma oportunidade de 
integração entre os gesto-
res. Teremos a presença de 
representantes do governo 
federal, discutindo finan-
ciamento de obras públi-
cas, marco regulatório, 
construção de aterro sani-
tário, além de ações junto 
ao TCE, Assembleia Legis-
lativa, Governo do Estado, 
entre outros assuntos de 
grande repercussão nos 
municípios”, ressaltou.  

A programação vai de-
bater as Bandeiras Muni-
cipalistas no Congresso 
Nacional e os projetos em 
tramitação de interesse das 
administrações munici-
pais. Entre as pautas prio-
ritárias no Legislativo Fe-
deral estão a PEC 122/2015 
(sobre o encargo vinculado 
ao repasse), a PEC 13/2021 

(sobre o mínimo da Educa-
ção em 2020), o Projeto de 
Lei (PL) 3339/2021 (sobre 
a regulamentação do Fun-
deb), o PDL 290/2019 (so-
bre as Organizações Sociais 
fora do limite de pessoal), 
as Reformas Administra-
tiva e Tributária, além da 
proposta que redistribui os 
recursos oriundos da arre-
cadação do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Na-
tureza (ISSQN).

Em âmbito estadual, 
a pauta inclui o valor do 
transporte escolar, que 
apresenta defasagem e difi-
culta a prestação do servi-
ço pelos municípios, repo-
sição da frota dos ônibus 
escolares, o Decreto de re-
direcionamento das séries 
iniciais nos municípios, 
o impacto da redução do 
ICMS, além da composi-
ção, transferência e uso do 
Fethab Diesel.

Agência de Notícias da AMM

EMPREENDEDOR

A Agência de Fomento 
do Estado de Mato Grosso 
(Desenvolve MT) e a Pre-
feitura de Nortelândia fir-
maram uma parceria para 
oferta de crédito e orienta-
ções para os empreende-
dores do município.

A assinatura do termo 
foi feita durante a 9ª edi-
ção do projeto Circuito 
Empreendedor. A partir 
de agora, o município de 

Desenvolve MT firma parceria com 
Nortelândia e amplia oferta de crédito

LIVIA RABANI / Desenvolve MT

Nortelândia terá um agen-
te de crédito local que 
prestará atendimento pre-
sencial ao pequeno em-
preendedor. Mais de 150 
atendimentos já foram 
prestados aos empreende-
dores ao longo das edições 
do programa. E quarenta e 
oito municípios de Mato 
Grosso já firmaram parce-
ria com a Desenvolve MT.

Mesmo com a solicita-
ção do crédito via plata-
forma digital, a parceria 
com os municípios con-

tinua sendo importante 
para orientar o empreen-
dedor sobre o crédito.

Já foram liberados até o 
momento 50 créditos para 
os municípios que inte-
gram o consórcio intermu-
nicipal de desenvolvimen-
to Altos do rio Paraguai no 
valor de R$897.250,000. 
Com a adesão da parceria, 
os 15 municípios que in-
tegram o consórcio devem 
aumentar ainda mais a 
oferta de crédito aos em-
preendedores da região.

A Constituição Cidadã erigiu a dignidade da pessoa humana como 
seu fundamento, ao lado da soberania, cidadania, valores sociais 
do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político. Trata-se, 
portanto, de um dos pilares que legitimam o Estado Social e Demo-
crático que fundou.
A ausência de legislação sobre os direitos processuais e materiais 
das vítimas de delitos constitui inconstitucionalidade por omissão 
legislativa que nega a parcela dos cidadãos o respeito ao mínimo 
vital, destacando-se o direito ao seu próprio tempo. Em outras pala-
vras, o tempo do delito não coincide com o tempo da vítima, eis que 
o processo de vitimização é complexo e variável de pessoa para pes-
soa, passando desde a negação da condição de vítima de um crime, 
a assunção de culpabilização por fato a que não deu causa, passan-
do pela a busca por uma resolução heterônoma de seu conflito, até 
a obtenção de sua pacificação social. Caminham a passos lentos a 
oferta de resposta estatal diversa do processo penal, preservando-se 
a dignidade da vítima e do autor da prática criminosa, mas isso deve 
ser objeto de uma artigo autônomo.
Em que pese o tempo de a vítima não coincidir com o tempo do 
crime são criados obstáculos legais para o acesso à justiça por parte 
daquele que sofreu os efeitos traumáticos da ação delituosa, limi-

tando ao prazo de seis meses para o 
oferecimento de queixa-crime ou ofe-
recimento de representação nos delitos 
de ação penal privada e ação penal pú-
blica condicionada à representação.
Não se está a falar das hipóteses em 
que o Estado deixa de atuar, pois a esse 
respeito aplica-se o instituto da pres-
crição. Ao revés, a vítima é impedida 
de ter sua pretensão acolhida e o pró-

prio Estado que não permaneceu inerte (especialmente nos delitos 
de ação penal pública) é impedido de atuar, mesmo que após esse 
exíguo prazo não tenha sequer notícia da existência da violação ao 
ordenamento jurídico. Ao contrário do prazo prescricional que visa 
limitar o exercício abusivo do poder estatal frente ao cidadão, temos 
hipótese de proteção deficiente do bem jurídico que se visa tutelar 
com a norma penal, criando-se obstáculos que atentam contra a dig-
nidade da pessoa humana. Seria constitucional impedir o exercício 
do direito de acesso à justiça com base em fundamento artificial que 
tem por objetivo tão somente reduzir o número de feitos criminais 
submetidos a apreciação judicial?
Para eliminar esse paradoxo o deputado Rui Falcão propôs o Pro-
jeto de Lei n. 3890/2020 (Estatuto da Vítima), que imediatamente 
contou com o pedido de coautoria de três dezenas de deputados. 
Porém, em que pese a simplificação na tramitação dos projetos de 
lei com o novo regimento interno, a matéria não foi apreciada pelo 
órgão legiferante, sendo que em situações análogas o Supremo Tri-
bunal Federal já decidiu que a mora legislativa se caracteriza não 
apenas ante a ausência de projetos de lei visando reconhecer direi-
tos fundamentais aos cidadãos, mas também quando a tramitação 
legislativa não ocorre em tempo razoável.
Independente da observância ao devido processo legal há que se 
conscientizar os cidadãos sobre a sua dupla face, a fim de que a 
resposta estatal seja efetuada com respeito a dignidade de autores 
e vítimas.

Celeste Leite dos Santos é Promotora de Justiça, 
Doutora pela USP, Mestre pela PUC/SP, Gestora 

dos Projetos Avarc, Higia Mente Saudável e 
Memorial COVID-19, e membro do MPD.


